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EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


FA Bruno Rodrigues 


A internet é considerada um espaço independente e 
democrático, no qual o cidadão pode se expressar e 
emitir suas opiniões [quase] livremente. Desde que, 
naturalmente, obedeça aos preceitos básicos da 
convivência em sociedade e respeite os limites legais. 
Injúrias, calúnias e difamações na rede podem levar a 
processos nas esferas civil e criminal. Tal qual ocorre 
fora da “bolha” da internet. Portanto, cada um é 


responsável por aquilo que escreve ou acusa. 


Acontece que o Brasil pode tomar um rumo perigoso e 
promover uma espécie de censura, caso o Supremo 
Tribunal Federal (sempre ele!) derrube o artigo 19 do 
Marco Civil da Internet. A Suprema Corte deverá julgar 
neste ano a constitucionalidade do artigo, que “assegura 
a liberdade de expressão e veda a censura”. O temor é de 
que a retirada ameace os usuários e, principalmente, os 
veículos de comunicação. Especialmente daqueles que 


não fazem parte da imprensa mainstream. 


E quem mais se beneficiaria com a derrubada do artigo 
19? Os políticos, é claro! Principalmente aqueles 
atolados até o pescoço em escândalos de corrupção e 
que tentam calar a mídia independente que os denuncia. 
Afinal de contas, a internet é a última trincheira que não 
está sob o domínio completo da classe política. Isso 
porque, como já mostramos em edições anteriores, os 


políticos são os verdadeiros donos da mídia. 


Caso a internet seja silenciada, o Brasil se aproximará de 
países totalitários como China, Coreia do Norte e 
Rússia, onde cada clique é espiado. Ou ainda, a países da 
África e Oriente Médio. Arábia Saudita, Irã, Jordânia, 
Camarões e Zâmbia são algumas das nações que 
limitaram a liberdade dos usuários ou ampliaram o 


controle das autoridades sobre a internet. 


Reportagem de Max Cardoso trata do assunto e explica 
ainda os novos termos de serviço do Youtube. Desde 
dezembro a plataforma pode retirar o canal que não for 
considerado economicamente viável. E qual o critério 
que determina qual canal é economicamente viável? 


Ninguém sabe. Ou seja, corremos o risco real de termos 


uma internet cada vez mais vigiada e censurada, 


contrariando a lógica da rede mundial. 


Outras duas reportagens imperdíveis desta edição 
mostram como o ambiente acadêmico está totalmente 
dominado pela esquerda - inclusive com perseguições e 
intimidações aos estudantes conservadores e de direita. 
O governo Bolsonaro tenta equilibrar o jogo e fazer da 
universidade um espaço, de fato, plural e democrático. 


Como sempre deveria ser. 


Boa leitura! 
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Apesar das universidades Eao 
terem como um berço universidades 


conservador, uma vez que 


por Priscila Dalcin 





foram criadas pela Igreja 
Católica, a realidade 
brasileira comprova que o 
ambiente acadêmico está praticamente tomado pela 
ideologia da esquerda tanto entre os docentes, quanto 
entre alunos. Não obstante, os funcionários também são 
em sua maioria ideologizados pela esquerda, pois foram 
estimulados a prestarem concurso justo para 
aparelharem as universidades e serem úteis à causa 
socialista em momentos oportunos. Foi tudo 


estrategicamente pensado enquanto a direita dormia no 


ponto. Agora que ela despertou, a esquerda promove um 
estardalhaço e não admite a tomada do território que 


outrora dominaram. 


A situação é ainda mais grave quando se trata das 
universidades públicas. Achando-se donos do ambiente, 
os militantes travestidos de estudantes escarnecem, 
perseguem e agridem aqueles que não coadunam com o 
posicionamento político de esquerda. E, conforme o 
conservadorismo avança no país, mais casos são 


revelados em todo o Brasil. 


Em 2009, quando ainda não existia a polarização entre 
esquerda e direita no Brasil, o professor de História e 
então aluno do Mestrado da Universidade Estadual de 
Londrina (UEL), Guilherme Bordonal, passou por uma 
situação inusitada. Ao cursar uma disciplina sobre 
movimentos sociais no Brasil no século XX, Bordonal 
estudou sobre o sindicalismo, os movimentos do 
campesinato e a formação dos partidos políticos. No 
entanto, quando abordava questões ensinadas pelo 
filósofo Olavo de Carvalho, eram de imediato 
repudiadas. “Diziam que o Olavo não era acadêmico”, 


relembra. 


Apesar do insistente posicionamento antidemocrático 
da turma e da professora, Bordonal ainda não tinha se 
dado conta do que estava acontecendo: seu curso estava 
aparelhado, ou seja, tomado de militantes. “Ela era uma 
excelente professora, dava aula muito bem, mas eu já 
estava muito vinculado com a bibliografia nova que o 


professor Olavo estava escrevendo”, relata. 


E quando a professora solicitou um projeto de final de 
disciplina valendo como prova, Bordonal não hesitou 
em escrever a respeito daquilo que mais tinha 
despertado seu interesse: o Foro de São Paulo. “Percebi 
que tinha um universo amplo ali e que não era 
explorado. Aquilo foi abrindo a minha perspectiva. Eu 
considerava o Foro de São Paulo um movimento social 
fundamental do século XX e que não tinha sido 


explorado na disciplina”, conta. 


O aluno reuniu toda a documentação que possuía do 
professor Olavo de Carvalho ensinando a respeito da 
entidade, inclusive as atas das reuniões. Mas foi 
reprovado. Não obstante, a professora escreveu para 
outro docente que orientava o trabalho de Mestrado do 


aluno. “Ela me viu como um perigo”, lamenta. Mas até 


aquele momento, Bordonal não tinha entendido o que 
estava acontecendo e ainda tentou refutar, como 
costumeiramente se faz na Academia: argumentando 
por meio de seu ponto de vista. “Achei que poderia 
colocar o debate em jogo, ver os diferentes modos de 
olhar para o evento e enriquecer o debate”. Mas foi 
inútil. A questão era ideológica. Bordonal no final das 
contas foi defendido pelo professor, mas atrasou a 
conclusão do curso. Atualmente, ele se prepara para 
mudar de área. “A perseguição e o aparelhamento são 


muito grandes”, justifica. 
Ambiente acadêmico “sequestrado” pela esquerda 


Outro caso ocorreu quase dez anos depois. Após a 
vitória do presidente Jair Bolsonaro nas eleições de 
outubro de 2018, o estudante do quinto período de 
Filosofia da Universidade de Brasília (UnB), Evandro 
Araújo, reuniu-se com outras 15 pessoas visando 
comemorar a destituição do socialismo da liderança do 
Poder Executivo. Exercendo o direito à livre expressão 
conferido pela Constituição Federal, os estudantes 
vestiram-se com camisas patrióticas e em apoio ao atual 


presidente e dirigiram-se ao setor Norte da UnB visando 


fazer um tour por dentro da Universidade. Os demais 
alunos descobriram e não só bloquearam a entrada do 
grupo, como os expulsaram do local. Reunindo cerca de 
300 estudantes, entoavam os mantras “Ele Não”, “Fora 
fascistas, Direita recua”. Araújo relata que a ação foi 
covarde pela desproporção, além da agressividade 
oferecida. “Eles estavam com dedo em riste e com uma 
linguagem corporal agressiva, posicionando-se para 


cima dos outros estudantes.” 


Apesar disso, o grupo conservador não se intimidou e 
mantiveram-se repetindo “Viva Bolsonaro”. Araújo 
relembra como tudo ocorreu. “Estrategicamente eles são 
bem organizados. Eles chegaram de uma vez só e foi aí 
que começou um enfrentamento, começaram a xingar e 
a cuspir”. A ação durou cerca de 20 minutos, mas as 
ofensas não cessaram. “Ouvimos até uma injúria racial 
quando chamaram o colega de capitão do mato. Eles 
fazem tudo aquilo que nos acusam”, relembra. Os 
ânimos se acirraram e os seguranças da universidade 
foram acionados para escoltá-los até a área fora da UnB. 
“Isso é inadmissível, é antidemocrático! Há anos as 


nossas universidades estão sendo sequestradas por 


partidos políticos e não vamos mais ser coniventes com 


isso”, avisa. 


Araújo relata que a própria universidade não se 
pronunciou a respeito do ocorrido, mesmo com o caso 
tendo tomado repercussão nacional. “O DCE não se 
posicionou, não emitiu nenhuma nota de repúdio sobre 
o que aconteceu”, indigna-se. E as intimidações não 
pararam. “Sofremos ameaças, picharam alguns locais da 
faculdade com escritos nos xingando de fascistas”. 
Araújo explica que tem consciência de que os 
conservadores ainda são minoria nas universidades, mas 


reitera: “nós não vamos nos calar”. 


Reitoria impede exibição de filme sobre o Regime 
Militar 


Outro caso recente ocorreu com o aluno de Engenharia 
Agrícola da Universidade Federal da Grande Dourados 
(UFGD - MS), Thiago da Silva Trindade, que foi 
impedido de utilizar o auditório do campus para realizar 
a apresentação do documentário da produtora de vídeos 
Brasil Paralelo, a respeito do período do Regime Militar. 


“Recebi um telefonema da diretoria dizendo que eles 


cancelaram a apresentação do vídeo por conta de alguns 
estudantes terem ameaçado invadir a reitoria. A 
alegação deles é que não havia segurança para O 


evento”, explica. 


Trindade desconfia da legitimidade do argumento, em 
função dele ter previamente entrado em contato com a 
guarda municipal, Polícia Militar e até a Polícia Federal, 
para garantir a integridade de todos os estudantes. 
Mesmo assim, a apresentação foi de fato cancelada. 
Posteriormente, o estudante tomou conhecimento que 
houve uma reunião do Conselho Universitário, na qual 
geralmente estão presentes o Reitor, pró-Reitor e a 
comunidade acadêmica. Ao longo de três horas de 
reunião, por cerca de duas horas foi discutido a respeito 
do filme. Ou seja, a decisão do cancelamento da exibição 
foi previamente pensada. “Eles disseram que era um 
absurdo a universidade estar transmitindo esse tipo de 
coisa. Um professor insinuou que nós éramos fascistas, 
racistas, só por querer transmitir esse documentário 


dentro da universidade”, afirma. 


A minoria formada por cerca de dez alunos, que 


ameaçou invadir a reitoria e, como uma verdadeira 


militância organizada cerceou a liberdade de dezenas de 
outros alunos que queriam assistir ao filme. Por isso, 
Trindade encontrou outro local na cidade para fazer a 
apresentação. Mas dentro da universidade, que é um 
lugar público e que deveria ser abrigo para a pluralidade 
de ideias, ele foi impedido. Apesar do ocorrido, o aluno 
continua convicto de seu posicionamento político e 
pretende atuar como uma liderança de oposição ao 
cerceamento de ideias no ambiente universitário. 
“Quero encorajar outros acadêmicos a denunciar esse 


tipo de abuso”, revela. 
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para 
reitores das reitores um processo mais 


torna escolha de 


Federais justo e transparente, 


por Max Cardoso 


reduzindo o peso de grupos 
ideológicos que dominam o 


ensino superior 


O presidente Jair 
Bolsonaro sancionou no 
final do ano uma Medida 
Provisória (MP) para 
regular o processo de 


escolha de reitores das 





universidades federais, 
institutos federais e do Colégio Pedro II, no Rio de 
Janeiro. A MP garante ao presidente a liberdade de 
escolha entre os três nomes da lista tríplice entregue 
pelas instituições de ensino. Além disso, torna 
obrigatória a eleição direta para escolher os três nomes 


que comporão essa lista. 


As universidades brasileiras, de uma forma geral, desde 
a década de 1960 estão nas mãos de grupos ligados à 
esquerda. E entre os grandes responsáveis por isso estão 
os próprios militares que governaram o país entre 1964 
e 1985. Com a sua malfadada teoria da “panela de 
pressão”, do General Globery do Couto e Silva (1911 — 
1987), acabaram escolhendo a educação para servir de 
válvula de escape para os revolucionários socialistas da 


época. 


O resultado disso foram décadas de domínio do ensino 
superior por professores alinhados a ideologias de 
esquerda, que tinham como a maior preocupação formar 
outros professores como eles para que o seu domínio se 
perpetuasse. Assim, temos décadas de universidades 
aparelhadas, com professores esquerdistas ocupando os 


altos cargos. 


No dia 24 de dezembro de 2019, o presidente Jair 
Bolsonaro assinou a Medida Provisória 914, que busca 
fazer valer aquilo que já estava na lei anterior sobre as 
nomeações de reitores em Universidades Federais, 
Institutos Federais e Colégio Pedro II. A medida também 


adiciona alguns itens que não estavam na legislação 


anterior, visando a melhorar a integridade e a 
confiabilidade dos processos de escolha dos novos 


reitores. 


É claro que a medida levou muitos a protestarem na 
grande mídia e nas redes sociais, não raro chamando a 
medida provisória de “um ato ditatorial”. Acusação 
típica das partes que se sentiram “prejudicadas” pela 
nova lei. Só que a maioria das reclamações não passam 
de devaneios e tentativas de criação de uma narrativa 


vitimista. 


Nada diferente do que assistimos em todo o ano 
passado. Ou seja, toda vez que o presidente tomava 
alguma decisão que prejudicava o domínio da esquerda, 
consolidado por décadas, acusavam-lhe de totalitário e 
inventavam as teses mais absurdas para explicar o que 


estava acontecendo. 
Escolha dentre os nomes da lista tríplice 


No caso da nomeação de reitores para as universidades 
federais, alguns dos pontos abordados pela MP visam a 


somente garantir as prerrogativas que a legislação 


anterior já dava ao presidente. Por exemplo, o artigo 
sexto da nova Medida Provisória diz que o presidente da 
República deve escolher o nome do novo reitor, segundo 
sua discrição, a partir de uma lista tríplice fornecida pela 
universidade. Não há nenhuma novidade aqui, isso já 


estava presente na lei antiga. 


O problema é que, desde 2003, no início do governo de 
Lula, criou-se uma tradição de o presidente sempre 
escolher o primeiro nome da lista, que seria, portanto, o 
mais votado dos três na universidade. No entanto, isso 
nunca foi uma obrigatoriedade. A MP 914 só está 
destacando e deixando claro que o presidente pode 
escolher qualquer um dos três da lista tríplice e não 
precisa ser necessariamente o mais votado. O que é 
bastante óbvio. Do contrário, não faria sentido sequer a 


existência de uma lista com três nomes. 


Há também pontos novos nessa medida provisória, e 
alguns são muito importantes. É o caso, por exemplo, do 
modo com que as eleições dos reitores devem ser feitas, 
algo que não estava previsto anteriormente. Agora, 
obrigatoriamente, a escolha dos nomes da lista tríplice 


deve ser feita através de uma consulta à comunidade 


acadêmica por uma votação direta, preferencialmente 


eletrônica. 


No próprio comunicado oficial da Presidência da 
República sobre a MP, fica claro o motivo dessa 
mudança, pois o fato de não haver uma regularização do 
processo de escolha dos reitores “parece estar trazendo 
problemas, devido à realização de consultas informais 
que não seguem parâmetros claros e, em alguns casos, 
parecem dirigidas a manter no poder grupos 


determinados”. 
Transparência e valorização do corpo docente 


Ainda nesse ponto, houve uma especificação quanto ao 
peso dos votos nessa eleição. O voto dos professores 
terá um peso de 70% na apuração final, enquanto os 
votos de funcionários e alunos terão 15% cada um. Além 
disso, fica determinado também que o reitor deve ser 
escolhido entre os professores do quadro efetivo de cada 


universidade. 


A MP ainda garante o mandato consecutivo do reitor, ou 


seja, após quatro anos no comando da instituição, ele 


pode se candidatar a um novo período, porém uma única 
vez. É o que diz o parágrafo único do artigo 4º: “O reitor 
e aquele que o houver sucedido ou substituído no curso 
do mandato por mais de um ano não poderá ser 


nomeado para mais de um período sucessivo”. 


Aquele que for escolhido pelo presidente, uma vez 
nomeado reitor, deve nomear o seu vice-reitor entre 
aqueles professores que cumprirem os pré-requisitos 
estabelecidos pela MP. O novo reitor também terá a 
incumbência de nomear os diretores das unidades de 
sua instituição. A medida também prevê intervenção do 
governo, caso seja constatado irregularidades nas 
eleições. “Com o novo sistema, o Ministério da Educação 
(MEC) torna o processo de escolha transparente, seguro 


e valoriza o corpo docente”, afirmou o MEC, em nota. 


A Medida Provisória, apesar de ter entrado em vigor 
assim que foi assinada, tem validade de 120 dias, 
período no qual ela precisa ser ratificada pelo 
Congresso. Caso isso não aconteça, ela deixa de ter 
qualquer efeito depois de terem passado os 120 dias. A 


expectativa é de que o Congresso a aprove para acabar 


com o domínio de um grupo ideológico nas 


universidades. 


Na maioria das vezes, o que esses grupos faziam eram 
simplesmente eleições de fachadas, pois já estava 
previamente definido quem iria ser eleito. Qualquer 
pessoa que procurasse fazer oposição a esses grupos 
acabava não tendo a menor chance de ser eleito. É 
importante que a elite intelectual do nosso país possa 
ser livre e não esteja para sempre cooptada por uma 


ideologia específica. 


IR AO TOPO 


h MATÉRIA DE CAPA 


O Brasil pode mudar 


radicalmente a legislação 


da internet e corre o risco 


de adotar uma “censura 





informal”, principalmente 


se 





contra aqueles que não A ETG de 
fazem parte do silenciar a 
establishment internet 





por Max Cardoso 














A internet tornou-se o | 
meio mais democrático 
para a divulgação de 
ideias, resultado do fácil 
acesso e da liberdade para se escrever o que pensa. No 
entanto, esse panorama tem mudado com o tempo, e até 
mesmo países tidos como exemplos de democracia 
sucumbem à tentação de controlar a liberdade de 
expressão do cidadão comum. O Brasil atravessa 
idêntico fenômeno. Cada vez mais aumentam os ataques 


à liberdade de pensamento, principalmente quando este 


não favorece a elite que controla os meios de 


informação no país. 


A maneira mais eficiente de manter o controle, solução 
encontrada por aqueles que detêm o monopólio do 
discurso na grande mídia, consiste em retirar a 
possibilidade daqueles que pensam o contrário de 
expressarem as suas opiniões. Isso era muito fácil de se 
executar antigamente, porque para entrar no 
mainstream era necessário estar ligado a algum dos 
grandes oligopólios de mídia. Porém, com o advento da 


internet, tudo isso mudou. 


Agora, qualquer pessoa, pagando muito pouco, pode 
fazer a sua voz ser ouvida por multidões através das 
redes sociais. É claro que isso constitui uma ameaça 
para a agenda daqueles que dominam os meios de 
informação tradicionais, pois milhares que não 
concordam com o que escutavam da grande mídia agora 


podem se unir e fazer frente contra o discurso deles. 


O Supremo Tribunal Federal (STF) deverá julgar neste 
ano a constitucionalidade do artigo 19 do Marco Civil da 


Internet, legislação que rege a internet brasileira 


sancionada em 2014 após longo período de discussão. O 
artigo define as responsabilidades de conteúdo de 
terceiros na internet e foi um dos principais pontos de 


divergência da legislação 


Segundo texto do artigo, as empresas que atuam na 
internet, como provedores, redes sociais, veículos de 
imprensa, blogs, sites de comércio eletrônico, 
plataformas de streaming de podcast e outras empresas 
e startups online, somente são obrigados a remover 


conteúdos após decisão judicial. 


“Com o intuito de assegurar a liberdade de expressão e 
impedir a censura, o provedor de aplicações de internet 
somente poderá ser responsabilizado civilmente por 
danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros se, 
após ordem judicial específica, não tomar as 
providências para, no âmbito e nos limites técnicos do 
seu serviço e dentro do prazo assinalado, tornar 
indisponível o conteúdo apontado como infringente, 
ressalvadas as disposições legais em contrário (...) a 
aplicação do disposto neste artigo para infrações a 
direitos de autor ou a direitos conexos depende de 


previsão legal específica, que deverá respeitar a 


liberdade de expressão e demais garantias previstas no 


art. 50 da Constituição Federal”, diz trecho do artigo. 


Ou seja, atualmente, se alguém sentir-se afetado por 
alguma publicação, deve entrar na Justiça e o conteúdo é 
removido apenas se houver decisão judicial nesse 
sentido. Caso o artigo seja considerado inconstitucional 
e suprimido do Marco Civil da Internet, abre-se uma 
brecha para que as empresas ou políticos derrubem 
qualquer tipo de conteúdo com uma simples notificação 
extrajudicial ou mesmo um e-mail, sob pena de multa. O 
temor é que a retirada do artigo ameace a liberdade de 
expressão das empresas e principalmente dos veículos 
de comunicação, sobretudo daqueles que não fazem 


parte da chamada grande mídia. 


Sem dúvida, isso se tornaria uma arma perfeita de 
controle midiático para os políticos, pois uma postagem 
com críticas a eles poderia ser facilmente retirada do ar, 
bastando um simples pedido. Por mais que ainda seja 
cedo para ver todas as consequências de uma possível 
alteração na legislação, essa mera possiblidade já nos 


coloca sob alerta. 


Antecipando-se ao debate, o Comitê Gestor da Internet 
no Brasil emitiu em novembro uma nota pública em 


defesa do artigo 19 do 


Marco Civil da Internet. De acordo com a associação, “o 
artigo 19 da Lei 12.965/2014 configura-se como instituto 
jurídico que concorre para o acesso democrático e 
isonômico à Internet, dando concretude aos dispositivos 
constitucionais que asseguram a liberdade de expressão 
e vedam a censura, de modo a dar suporte aos 
fundamentos que sustentam a sociedade brasileira”. A 
entidade disse ainda que “defende a manutenção da 
atual redação do artigo 19 do Marco Civil da Internet, 
que está coerente e em harmonia com o decálogo de 


princípios para a Governança da Internet no Brasil”. 
Liberdade sob risco 


Não é de se espantar, portanto, que iria chegar a hora 
em que se tentaria manter o controle daquilo que é 
disseminado também na internet, até mesmo 
recorrendo à censura se necessário. Há anos vemos 
como isso vem-se desenvolvendo em países de regimes 


totalitários como China, Coreia do Norte e Rússia, entre 


outros. Agora, o aumento das leis dos governos tem 
ameaçado a liberdade de expressão também no 
Ocidente, onde se esperaria que houvesse um regime de 
liberdade. 


As razões por trás desses interesses governamentais de 
controle da internet são inúmeras, mas a principal é a 
manutenção do seu poder. Quanto maior o nível de 
controle e vigilância, maior a habilidade de identificar e 
silenciar os oponentes, maior o controle do fluxo de 
informações e ideias que poderiam minar a ordem atual, 
maior o controle da comunicação entre grupos e 
indivíduos e maior o uso de informações para 
influenciar ou manipular as eleições através da 


propaganda. 


Sob o pretexto de inibir ações criminosas, o que muitas 
vezes está em jogo é a destruição de qualquer tipo de 
oposição. O caso da China em relação ao controle da 
internet é bastante conhecido. Ela não permite que 
redes sociais como Facebook e Twitter operem no país, 
além do Google, Gmail, WhatsApp e Instagram, assim 
como portais de notícias do mundo todo. Até mesmo os 


resultados das buscas na internet são monitorados, 


omitindo para os usuários aqueles considerados mais 


inconvenientes. 


Muitos países seguem aumentando o controle e a 
censura em relação à internet. A Rússia, por exemplo, 
bloqueou o aplicativo de mensagens Telegram depois 
que a companhia se negou a compartilhar as chaves de 
encriptação com o Serviço de Segurança Federal. O fato 
desse tipo de coisa acontecer nesses países não 
surpreende, porque aí já existe uma “tradição” de não 


respeitar os direitos humanos. 


No entanto, nos últimos anos, essa política de controle 
da internet parece estar se expandindo pelo mundo. Em 
2017, o parlamento italiano aprovou uma lei que exige 
aos operadores de telecomunicação que guardem as 
informações de telefone e internet dos usuários por pelo 
menos seis anos. A Alemanha aumentou o poder da 
segurança pública instalando Cavalos de Tróia estatais 


em aparelhos eletrônicos. 


Também diversos países africanos têm bloqueado acesso 
a websites e mídias sociais. Camarões sofreu com um 


governo de 93 dias que fez um blackout de internet 


durante esse tempo. A Zâmbia agora requer que os 
administradores de grupos de Whatsapp e Facebook 
registrem-se no governo e faz ameaças aos usuários que 


sejam considerados propagadores de informações falsas. 


A maior parte do Oriente Médio e do leste da Ásia estão 
sujeitos a uma forte censura na internet. A Arábia 
Saudita, em 2017, tornou ilegal o discurso contra o Islã. 
O Irã exigiu que os aplicativos de mensagens operassem 
dentro do controle das autoridades. A Jordânia propôs 
em setembro emendas para a lei de crimes cibernéticos 


que proíbe o discurso de ódio. 


Nesse último caso, foram levantadas várias questões por 
lá, porque o termo ofensa, tendo uma definição vaga, 
poderia ser usado para punir usos legítimos da liberdade 
de expressão. Como sempre ocorre nesses casos, a 
ambiguidade é uma das preocupações centrais quando 
se trata de censura onde o discurso de ódio pode ser 


simplesmente o discurso contra os poderes dominantes. 


Censura prévia 


Na Europa, apesar de os governos afirmarem ter 
motivações diferentes, muitos países estão adotando 
legislações que são vistas como algo muito perto da 
censura. O que está sendo introduzido com a 
justificativa de combater o crime e proteger os cidadãos 
pode ser usado não só para restringir, mas também para 


cercear os direitos e a liberdade das pessoas. 


Muitos temem que as novas regras da União Europeia de 
2019 em relação às infrações de copyrights irão reduzir a 
liberdade dos usuários - incluindo até mesmo 
banimento por compartilhar vídeos com cenas de jogos 
de futebol. 


A Áustria propôs, em abril de 2019, uma lei para banir 
comentários anônimos online. Isso pode não ser visto 
tecnicamente como censura, mas há muitas pessoas no 
país argumentando que a medida acabará encorajando 
uma espécie de autocensura. Seria como se o governo 
estivesse tentando limitar os desacordos e as críticas 
contra ele próprio. Os opositores do governo dizem que 
o discurso anônimo é o que garante a liberdade do 


discurso. 


Na Hungria, embora o governo não faça parte 
oficialmente de ações de bloqueios nem filtre os 
conteúdos com motivações políticas, os funcionários do 
governo usam da difamação e acusações caluniosas 
contra cidadãos em seus comentários nas redes sociais. 
Com isso, em 2018, foram fechados dois escritórios de 
notícias, reduzindo o pluralismo das vozes do debate 


público. 


O ano de 2019 foi bastante agitado para os legisladores 
do Reino Unido com a lei sobre danos online. A 
legislação fincou as bases que poderão permitir ao 
governo cobrar o dever de vigilância para as plataformas 
que permitem às pessoas compartilhar e encontrar 
conteúdos gerados pelos usuários, ou que permitem a 


interação entre eles. 


Dessa forma, essas plataformas poderiam ser 
consideradas responsáveis “pelos comportamentos 
nocivos, mas não necessariamente ilegais” dos usuários. 
Especialistas estão afirmando que essa nova legislação 
pode fazer no futuro com que o governo acabe decidindo 


quais sites os britânicos poderão acessar e quais não. 


Outro grande problema da internet hoje como um todo é 
o fato de poucas empresas dominarem as mídias sociais 
mais relevantes do momento: a Google, que controla o 
Youtube, e o Facebook, que controla também o 


Whatsapp e o Instagram. 


É notória a dificuldade de expressar ideias 
conservadoras e mais tradicionais nessas redes sociais. 
Muitas vezes, sem nem saber ao menos o porquê, as 
contas dos usuários são apagadas ou bloqueadas, sem 
nenhuma explicação a não ser uma alegação genérica de 


ter praticado “discurso de ódio”. 


Infelizmente, o Brasil não está fora desse fenômeno 
mundial. O que nós temos assistido aqui é a criação de 
um ambiente jurídico e legal onde pouco a pouco vai se 
fechando o cerco em volta daqueles que utilizam a 
internet para expressar as suas ideias, principalmente se 
elas forem contrárias às agendas de esquerda e 


elobalista da mídia dominante. 


Youtube sem “you” 


Ao analisar os acontecimentos recentes, pode-se chegar 
à conclusão de que a tendência será ver esse cenário 
piorar neste ano em nosso país. Se já havia a questão do 
discurso de ódio, que por não ser definido podia ser 
aplicado a qualquer usuário, agora temos os novos 
termos de serviço do Youtube, que começaram a vigorar 


no último dia 10 de dezembro. 


Dentre as novas cláusulas, há uma que diz que o 
Youtube pode retirar o canal que não for considerado 
economicamente viável. Além de não especificar o que 
isso realmente quer dizer, no ano passado houve vários 
canais, em sua maioria conservadores, que passaram a 
ser proibidos de ganhar dinheiro com os próprios 


vídeos. 


Não é preciso ir muito longe para perceber que os canais 
que perderam a sua monetização poderão tornar-se não 
viáveis economicamente muito em breve. Dessa 
maneira, segundo os novos termos de serviços, o 
Youtube pode retirar o canal do ar sem nenhum tipo de 


aviso prévio, comunicação ou justificativa. 


E para completar esse panorama desolador da liberdade 
de expressão, no início deste ano teremos ainda o 
julgamento do STF sobre a constitucionalidade do artigo 


19 do Marco Civil da Internet. 


Em todo esse fenômeno observa-se um denominador 
comum: a grande preocupação com os conteúdos 
gerados pelos próprios cidadãos. Se no início dos anos 
2000 vimos um movimento para que as pessoas 
divulgassem suas próprias ideias e pensamentos, 
quando o establishment percebeu que essas ideias não 
coadunavam com as suas próprias, começou a fazer um 
movimento para escondê-las debaixo do tapete. O 
Youtube, que se tornou uma das principais plataformas 
para a divulgação das ideias e para o debate público, 
parece estar no caminho para se tornar cada vez menos 


you”. 
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Assassinato 
de líder 
venezuelano 


pela 
snerige Maisa Pérez liderou um grupo de 


O ator e policial Óscar 


VEIRE resistência política contra o 
completa 2 , l 
Ta ditador venezuelano, e foi 


por Ricardo Roveran executado por forças de 


segurança comunista 


Há exatos dois anos, o 
mundo assistiu 
estarrecido ao assassinato 
do ator e policial 
venezuelano, Óscar 


Alberto Pérez, pela 





ditadura comunista de 
Nicolás Maduro. Pérez foi investigador de uma agência 
de investigação venezuelana conhecida como Corpo de 
Investigações Científicas, Penais e Criminalísticas 
(CICPC) e liderou um grupo de resistência política 
contra o ditador venezuelano. De acordo com a certidão 
de óbito entregue para a família, Pérez morreu com um 


disparo recebido na cabeça. 


A deputada de oposição, Delsa Solorzano, afirmou que 
ele não foi o único assassinado com um disparo no 
crânio. Segundo ela, outros cinco cidadãos abatidos 
traziam nos óbitos, como causa da morte, disparo de 


arma de fogo na região craniana. 


Para os familiares e para deputada, essa informação só 
continha um significado: Pérez e os demais membros do 
grupo teriam sido vítimas de uma execução 
extrajudicial. Infelizmente, o líder venezuelano é mais 
um a entrar para as estatísticas brutais do governo 


ditatorial de Nicolás Maduro. 


Segundo dados divulgados em setembro de 2019 pela 
ONG HWR (Human Rights Watch), mais de 17 mil 
pessoas foram mortas pelas forças de segurança na 
Venezuela desde 2016. O grupo aponta que “execuções 


extrajudiciais são um padrão de abuso policial” no país. 
Carreira na polícia e nas telas de cinema 


Pérez entrou para a polícia em 2000. Conhecido pelo 
carisma e admirado pelos colegas de trabalho, não era 


do tipo que fala de política. Por algum tempo, admirou o 


ditador comunista Hugo Chávez. Com a chegada da crise 
no país, a admiração desapareceu e deu lugar a outros 


sentimentos. 


Ainda na polícia, com 12 anos de serviços prestados, 
tornou-se filantropo. A decisão de dedicar-se a causas 
humanitárias foi tomada após uma missão na qual uma 
criança expressou desejo de entrar para o crime, ter 
muito dinheiro e lindas mulheres ao seu redor. 
Indignado com a situação, ele mudou sua visão de 


mundo e decidiu fazer algo para ajudar as pessoas. 


Em 2015, Pérez protagonizou o filme “Morte 
Suspendida”, que trata do sequestro de um empresário 
português. Tanto os companheiros de filmagem quanto 
o diretor confirmaram que ele era muito dedicado à 


causas humanitárias. 


A iniciativa do filme foi do próprio ator, que procurou o 
diretor e afirmou que gostaria de fazer algo cultural para 
elevar o moral da polícia venezuelana. Ele estava certo: 
a obra foi sucesso tal no cinema, que se tornou a 


segunda maior bilheteria de 2015. Além de ser aclamado 


pela crítica, Pérez foi consultado para atuar em outros 


filmes. 


O filme não apenas foi bom, como também teve uma 
sequência anunciada, No entanto, não chegou a ser 
realizada por dificuldades de orçamento. Apesar de ter 
sido cogitado para uma carreira no cinema, Pérez 


decidiu continuar na polícia. 


Ação cinematográfica na Suprema Corte e contra 


quartel da Guarda Nacional 


Apenas dois anos depois, em 2017, a paciência do 
militar acabou. Num ato heroico contra uma ditadura 
que chama hoje a atenção do planeta inteiro, Pérez 
pilotou um helicóptero da polícia sobre o prédio da 
Suprema Corte venezuelana com um banner onde se 
podia ler “350 Liberdade”. A frase fazia referência ao 
Artigo 350 da Constituição do país, segundo o qual o 
povo deve renegar qualquer regime, legislação ou 
autoridade que viole valores democráticos ou que 


transgrida direitos humanos. 


Segundo reportagens da época, homens no helicóptero 
teriam disparado tiros contra o Tribunal e lançado 
artefatos explosivos. Pérez assumiu a autoria nas redes 
sociais e afirmou que houve planejamento, inclusive, 
para ausência de vítimas fatais. De fato ninguém 
morreu, mas Maduro foi a público afirmar que se tratava 
de uma rebelião dos militares. A oposição, por sua vez, 
acreditou tratar-se de uma encenação do regime para 
aumentar a repressão contra os cidadãos contrários à 


Assembléia Constituinte de 2017. 


Menos de um mês após o episódio e consciente de que 
era procurado pela polícia bolivariana, Pérez apareceu 
em um vídeo denunciando a violência de ativistas pró- 
Maduro. Ele afirmou ainda que o governo tinha 
conhecimento tanto das agressões quanto dos 
agressores. E classificou o governo de Maduro como um 


“narco-estado”. 


Entre os planos de Pérez estava um manifesto de 
proporções nacionais em julho de 2017, mês no qual o 
país inteiro sairia às ruas disposto a não voltar atrás até 
conquistar mudanças efetivas, incluindo a possível 


queda do regime. Mais ousado que antes, o herói 


comandou em dezembro do mesmo ano uma operação 
contra um pequeno quartel da Guarda Nacional 
Venezuelana. Não houve luta ou resistência dos 
soldados de Maduro. Ele se entregaram, e o grupo 
comandado por Pérez levou consigo 26 fuzis e três 


pistolas automáticas. 


Com medo da reação popular, dada a relevância que 
Pérez estava alcançando, o exército venezuelano e a 
Guarda Nacional Venezuelana lançaram, em janeiro do 
ano seguinte, uma operação para capturá-lo. A 
Operação Gedeón, que de acordo com a mídia local seria 
uma referência para o hebraico “destruidor”, localizou 
Pérez às 6h00 da manhã na casa de um médico em El 


Junquito, acompanhado de seis pessoas. 


Desta operação participaram quatro organismos de 
segurança do estado: Guarda Nacional Bolivariana 
(GNB), Polícia Nacional, Serviço Bolivariano de 
Inteligência Nacional (SEBIN) e Forças Especiais da 
Polícia Nacional Bolivariana (PNB). A imprensa foi 
mantida a dois quilômetros do lugar e Pérez acabou 


morto. O assassinato foi noticiado às 16h06 do dia 15 de 


janeiro, pelo Twitter. Pérez não era casado, mas deixou 
três filhos. 
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(B) COMPORTAMENTO 


Ações filantrópicas 


possuem amplo campo de 


ação no país 





Dentre os 202 milhões de 
brasileiros, somente 3,5% Ar econstr ução 
do Brasil por 
meio do 
realizou alguma ação voluntariado 


voluntária em 2018, scale 


da população total 


segundo o Suplemento 
Outras Formas de 


Trabalho, da Pesquisa 





Nacional de Amostra por 

Domicílios Contínua, divulgado em abril de 2019 pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Apesar da prática não ser exclusivamente dedicada aos 
cristãos, o baixíssimo índice de dedicação da população 
à atividade filantrópica contraria a lógica do 
cristianismo que pressupõe, dentre a vivência de estudo 


e oração, também a prática da fé de forma concreta. 


Para impulsionar o voluntariado no país, o governo 
Bolsonaro lançou em julho de 2019 o Pátria Voluntária. 
O programa visa a engajar o primeiro, o segundo e o 
terceiro setores em ações que buscam transformar a 
sociedade através de ações cívicas em benefício da 
comunidade. Para propor e conduzir as atividades, o 
programa conta com um Conselho formado por 
representantes de 12 ministérios e 12 integrantes da 
sociedade civil, dentre eles a primeira-dama Michelle 
Bolsonaro, presidente do Conselho. “O voluntariado é 
uma das missões mais nobres que uma pessoa pode se 
dedicar”, disse Michelle, no discurso de lançamento do 


Programa. 


A ideia é que o Programa Pátria Voluntária aprimore o 
plano de governo em ações de trabalho voluntário no 
Brasil herdado das gestões anteriores. O projeto é 
também uma ótima ferramenta de resgate dos valores 
fraternos outrora esquecidos, além de possibilitar 
trabalhar as virtudes e estreitar laços entre a população 
brasileira. “O voluntariado é assim: você ajuda alguém, 
aprende e se solidariza no amor ao próximo”, afirmou a 


primeira-dama. 


Segundo a Bíblia, um cristão não pode denominar-se 
como tal somente pela sua crença em Deus, pois assim 
“também os demônios crêem”, explica o livro sagrado. E 
para que a fé não seja considerada estéril, ela deve 
cooperar com as obras e ser completada por elas. “Assim 
como o corpo sem a alma é morto, assim também a fé 
sem obras é morta”, encerra a questão o apóstolo Tiago. 
“De um modo geral, se a pessoa não vive alguma forma 
de serviço, sua vida espiritual é estéril. Uma fé que não 
gera apostolado não gera compromisso. Se ela não está 
servindo de forma absoluta, ela pensa que tem vida 
espiritual, mas não está tendo”, disse padre Lucas 
Gonçalves, coordenador do Setor Juventude em Brasília, 
do evento Jovem Hallel e coordenador das Novas 


Comunidades. 
Esquerda apoderou-se da pauta do voluntariado 


Mas em um país defraudado ao longo de 30 anos pela 
corrupção generalizada e pela implementação da cultura 
socialista que contaminou todo o tecido social, os 
componentes da cultura cristã como a fraternidade, a 
solidariedade, a amizade e o amor abnegado foram 


sendo desgastados, escarnecidos e, por fim, 


praticamente extintos do contexto social. Como o 
socialismo prega uma falsa divisão igualitária de bens 
materiais, a esquerda apoderou-se da pauta do 
voluntariado que, como de praxe, resumiu-se a atender 
prioritariamente às demandas dos seus falaciosos 
discursos políticos e às ações pontuais que apenas 
mantêm o assistencialismo, deixando as pessoas 
permanentemente dependentes de terceiros ou do 
Estado. Tais ações são importantes para a vida daqueles 
que são atendidos, mas somente naqueles momentos. 
Isso porque, a médio e longo prazos, deixam-nas em 
uma situação indigna ad aeternum, o que favorece os 
socialistas formando uma massa escravizada e, 
portanto, cegamente obediente em função das migalhas 


recebidas. 


Diante da propagação da cultura socialista em todo o 
país, que inerentemente envolve a promiscuidade e a 
corrupção dos valores morais basilares do cristianismo, 
o egoísmo também se exacerba, o que se transforma em 
um impeditivo natural e quase imperceptível para o 
estímulo ao voluntariado no Brasil. Castigado pela ruína 


dos valores judaico-cristãos, o povo brasileiro também 


sofre com os altos tributos impostos pelo Estado 
socialista, algo que também é base para a existência e 
manutenção de um sistema revolucionário. Diante 
disso, retrai-se a oferta do tempo e dos próprios 


recursos para as ações sociais. 


Desgastados psicológica e emocionalmente, tendo tido a 
fé e a esperança abaladas, os brasileiros conformaram-se 
em entregar ao Estado o dever de cuidar quase que 
integralmente de diversas áreas do país. O amor ao 
próximo passa também a ser terceirizado e deixado nas 
mãos de um Estado corrupto, totalitário e genocida. O 
resultado é o Brasil atual: desempregados, prostitutas, 
órfãos e moradores de rua praticamente desamparados, 
escolas e hospitais públicos caindo aos pedaços, ilhas de 
drogadição proliferando-se. É praticamente o país em 


ruínas. 
Saindo de si em direção ao próximo 


Uma antiga canção ensina como é possível reacender a 
chama da esperança: “vai dar tudo certo, se a gente 
colocar a nossa fé em ação, vai dar tudo certo”. Para 


tanto, é preciso a decisão de sair do círculo vicioso da 


indiferença, do comodismo diante do paternalismo 
estatal, do amor-próprio desornado, e mover-se em 
direção ao próximo, gerando uma razão de ser e existir 
consistente. Com isso, a consciência cidadã também é 
alimentada para que a população se una na reconstrução 


de um país esfacelado pelo socialismo. 


Com uma população formada prioritariamente por 
cristãos, a Terra de Santa Cruz possui o capital humano 
como uma grande riqueza para o fomento da cultura do 
voluntariado no Brasil. Apesar do serviço caritativo não 
representar o “ser cristão”, o indivíduo precisa assimilar 
que o ato de servir ao próximo não pode faltar na 


vivência espiritual. 


Isso pode até parecer contraditório, mas, se Jesus Cristo 
disse que o primeiro mandamento antes de todos é o 
“amar uns aos outros”, o serviço automaticamente entra 
nesse circuito, uma vez que a Igreja Católica acredita 
que o amor não é apenas um sentimento, mas também 
e, essencialmente, é sacrifício. E o movimento entre o 
sair de si para dispor tempo, serviço e recursos 
financeiros de maneira totalmente desapegada, ciente 


de que não haverá retorno material algum, é um esforço 


que cada cidadão terá que fazer em benefício do 
crescimento e da restauração do país, sendo 
praticamente um esforço quase que heroico. “Para ser 
verdadeiro, o amor tem que doer”, disse a Santa Madre 
Teresa de Calcutá, um exemplo de cristã que doou sua 


vida a serviço do próximo. 


Os interessados podem acessar o site oficial do 
Programa Pátria Voluntária 
(https://patriavoluntaria.org), onde constam projetos 
em todo o Brasil e ações de voluntariado ao longo de 
todo o ano. E, como disse sabiamente a Santa Madre 


1? 
e 


Teresa de Calcutá, “dê ao mundo o melhor de você 
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Mas afinal, para que servem os 
artistas? 


Carlos Maltz 





$ CULTURAL 


Interessante. Assisto no Zap, um manifesto (?) de uma cantora. 
Chama-se, segundo ela, “Vida em branco”. Começa dirigindo- 
se a um ouvinte imaginário: “Você não precisa de artistas?” O 
tom é notoriamente de indignação. Não sei exatamente do que 
esta pessoa está falando e nem o motivo de sua atitude. Mas 
sigo. Ela está dizendo para o tal ouvinte que, se ele não precisa 
de artistas, que devolva (para quem?) todos os versos, quadros, 
momentos felizes etc., que, segundo ela, lhe teriam sido 


proporcionados pelos artistas. Eu presumo. 


Daí ela começa a descer a ripa. Diz que o tal 
tem a “cabeça em branco”, o “cérebro de 


cimento”, “silêncio cheio de ódio”. Diz que 


vai dormir sem sonhos e acordar com raiva. E 
conclui dizendo que o mundo do interlocutor 
imaginário, que segundo ela, não precisa de 


artistas, é perverso, sem graça e sem alma. 


E termina desejando Bom dia. - Para quem 


tem alma. 


Interessante. Fez-me pensar. Não tanto a 
quem ela estaria se dirigindo ou o motivo de 
sua indignação que a levou inclusive a 
ofender o tal. Mas na questão central que ela 
levanta: Será que precisamos de artistas. 


Para quê? 


Certamente não pra ter sonhos ou possuir 
uma alma, que isto, ao que eu saiba, é 
patrimônio da humanidade. Patrimônio que 
nos foi doado pela Natureza ou pelo nosso 
Criador, como você preferir. E que foi doado, 
me parece, a todos. Independente de 
posicionamento político, ideológico, 
religião, gênero, etnia etc. E que nenhum de 


nós, me parece, está autorizado pelo doador 


a falar em seu nome no sentido de podermos 
ser os juízes com capacidade pra avaliar 
arrogantemente quem tem e quem não tem. 


Se é que existe tal possibilidade. 


Como sempre, quando me deparo com essas 
questões tão difíceis, corro pra Jung. Vamos 
ver como o velho sábio de Zurich pode nos 
ajudar numa hora dessas. Ele diz sobre a 


arte: 


“Uma grande obra de arte é como um sonho. 
Apesar de aparentemente óbvia, ela não se 
explica e é sempre ambígua... Um sonho 
nunca diz: “você deve” ou “esta é a verdade”. 
Ele apresenta uma imagem exatamente 
como a natureza permite a uma planta 
crescer. Cabe a nós tirar conclusões... 

Talvez a arte não tenha um significado. Pelo 
menos tal como entendemos esse termo. 
Quem sabe, seja como a natureza que 
simplesmente é e não significa nada além 
disso... ... Na realidade, o significado 


especial de uma verdadeira obra de arte está 


no fato de ela ter escapado das limitações do 
pessoal e ultrapassado as preocupações 


pessoais de seu criador”. —- CW 16 e CW 8. 


£” 


Interessante. E como se a obra de arte 
autêntica fosse até certo ponto independente 
do seu autor. Como se fosse uma espécie de 
possessão pelo “Inconsciente coletivo da 
humanidade”. Uma manifestação do próprio 
Inconsciente Coletivo. O que nos leva a 
pensar que a verdadeira arte, segundo ele, 
estaria muito acima, por exemplo, do 
posicionamento ideológico do autor. E, nesse 
caso, faz alguma diferença qual é o 
posicionamento ideológico do artista? E 
mais, será que é possível falarmos em arte 
verdadeira, nesses termos, quando ela tem 
uma intenção ideológica? Ou mesmo quando 
obedece a uma intenção racional do artista 
que não se submeta a esse algo maior que 
não é de natureza nem racional e nem 


consciente? Seria então o artista uma 


espécie de “médium” do inconsciente? E se 


for... De que lado ele está? 


O gênio Millôr Fernandes dizia que “arte é 


intriga”. 


O gênio Nelson Rodrigues foi mais longe: “O 
artista é um louco. Como é louco o 
passarinho, como a estrela é louca, como é 
louca a flor. É louco como o louco é amoroso, 
que vive de seu amor, absorvido 
egoisticamente no seu amor. O ato criador se 
basta...... Na arte, o movimento criador pode 
implicar resultados posteriores, mas esses 
serão sempre alheios ao ato gerador. O 
artista é indiferente a tudo e qualquer 


resultado que segue ao ato da criação.” 


Segundo o crítico americano H.L. Mencken, 
famoso nos anos 1920 por não aliviar a barra 
de ninguém e pela sua independência 
intelectual, o artista é basicamente alguém 
CONTRA o “ambiente em que Deus o 


plantou”, ou seja, alguém contra o “status 


quo” de sua época, seja ele qual for. Mesmo 
se o que é status quo hoje, até pouco tempo 
atrás era “revolucionário”. O que 
praticamente elimina qualquer possibilidade 
da arte tomar partido. E muito menos, 
tornar-se oficial. Paulo Francis, que foi talvez 
uma espécie de Mencken brasileiro, dizia que 
um dos grandes riscos do pensamento 
público hoje vem daqueles que falam em 
liberdade mas de fato a detestam. Como 
assim? Como um artista pode sonegar a sua 
liberdade? E para que serve a arte, quando o 


artista não é livre doa a quem doer? 


Na sequência, ainda pelo zap, recebo um 
vídeo hilário e de certo modo oposto ao da 
cantora. Um humorista inglês foi convidado 
pra atuar como mestre de cerimônias na 
entrega do troféu Globo de Ouro. A nata de 
Hollywood presente. O cara usou da sua 
liberdade, foi fiel ao “demônio da arte” e 
simplesmente passou a patrola: Não use o 


seu prêmio aqui hoje pra fazer discurso 


político, ok? Vocês não estão em posição de dar 
lição ás pessoas. Sobre nada. Vocês não sabem 
nada sobre o mundo real e alguns de vocês 
passaram menos tempo estudando do que 


Greta Thunberg. 


Interessante. Então, pelo que podemos 
concluir, artistas não servem pra ficar por aí 
fazendo discursos e nem dando lições de 
correção às pessoas. E nem estão no lugar de 
reivindicar como seus os frutos e as 
consequências do que trazem ao mundo. Ou 
ainda, de julgar se alguém “tem ou não tem 
alma”. Ou de sair por aí chorando as pitangas 
porque algumas pessoas não reconhecem o 
seu trabalho. Isso, quando estão cumprindo 
seu desígnio, e não colocando a arte a 
serviço de coisa menor, como um monte de 
teorias que em poucos anos serão poeira. 
Artistas servem talvez à mais nobre e mais 
difícil das tarefas simultaneamente: permitir 
que o espírito da época fale através de suas 


bocas e seus atos. Seja ele quem for e sopre 


na direção que quiser. Custe o que custar. 
Doa a quem doer. Mesmo que seja contra as 


opiniões conscientes do próprio artista. 
E quem precisa disso? 


E quem poderá viver sem isso? 
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C) GEOPOLÍTICA 





Muito se ouve falar sobre “bolivarianismo” nos mais diversos 
círculos e discussões políticas. O termo tornou-se, na prática, 
um porrete para golpear os adversários com uma acusação que, 
no fundo, significa algo como “política comunista da 
Venezuela”. Um motor sem freios para miséria, fome, morte e 
violência. Mas o que ele realmente significa? É o que vamos 


tratar aqui. 


O termo “bolivarianismo” é uma referência à 
história e aos ideais de um líder venezuelano 
chamado Simón Bolívar. O desejo de Bolívar 
era formar uma confederação hispano- 
americana com as regiões que pertenceram 


ao Império Espanhol. A justificativa é o 


passado histórico em comum, instituições 
semelhantes, professarem idêntica religião - 


a católica - e terem o espanhol como idioma. 


Muito antes dos comunistas formarem a 
União Soviética, anexando países vizinhos 
num bloco só, algo muito parecido se 
passava na cabeça de Simón Bolívar. Ele 
apostava na aproximação geográfica dos 
países. Em sua linha de raciocínio, não 
entrariam os Estados Unidos, o Haiti e o 
Brasil - este último por ainda estar ligado a 
Portugal. O Brasil só romperia com Portugal 


anos mais tarde, em setembro de 1822. 


“Eu desejo, mais do que qualquer outro, ver 
formar-se na América a maior nação do 
mundo, menos por sua extensão e riquezas 


do que pela liberdade e glória”, disse. 
Quem é Simón Bolívar 


Simón Bolívar nasceu em 24 de julho de 1783 


em Caracas, na Venezuela. Filho de 


aristocratas, mas sem muita sorte, perdeu os 
pais logo cedo: o pai morreu quando ele 
tinha três anos de idade e a mãe aos seis. Foi 
criado por um tempo pelo seu avô, que logo 
veio a falecer. A seguir, foi para casa de um 
tio, da qual fugiu aos 12 anos, e decidiu 


morar com a irmã por razões de afeto. 


Perto de completar 14 anos, Bolívar 
ingressou na carreira militar como cadete no 
Batalhão de Milícias de Blancos de los Valles 
de Aragua, onde o pai havia sido coronel, e 
destacou-se por desempenho exemplar. Aos 
16 anos foi para Madrid, na Espanha, estudar 
história, literatura, matemática e francês. 


Ainda na Europa, casou-se aos 19 anos. 


Pouco tempo depois, Bolívar viajou para a 
Roma, e é aqui que a história do 
“bolivarianismo” começa. Na Santa Catarina, 
em Roma, aos 21 anos, Bolívar proclamou 
que não descansaria até libertar a América 


do domínio espanhol, ato que ficou 


conhecido como “Juramento do Monte 


Sacro”. 


No ano seguinte, 1806, tomou conhecimento 
dos primeiros movimentos para libertação da 
Venezuela e decidiu voltar à terra natal. 
Porém, antes de voltar para casa fez uma 
parada nos Estados Unidos e acabou 


chegando em seu país apenas um ano depois. 


Em 1808, já na Venezuela, aos 25 anos, 
Bolívar soube que o conquistador francês 
Napoleão Bonaparte havia tornado o irmão, 
José Bonaparte, rei de Espanha e das suas 
colônias. Foi o estopim para ele se unir às 


Juntas de Resistência na América Espanhola. 


Apenas dois anos depois, em 1810, a Junta 
declarou independência, numa luta que teria 
muitos capítulos pelo reconhecimento 
internacional. Desde a declaração da 
independência de 1811 no Congresso 
Nacional do país, passando pela fuga para 


Cartagena, na Colômbia, em 1812, a invasão 


da Venezuela liderada por ele e a 
proclamação da Segunda República da 
Venezuela em 1813, até o comando nas 
forças nacionalistas da Colômbia em 1814e a 


fuga para a Jamaica em 1815. 


Muitos outros fatos somam-se a esta 
trajetória. Mas, em especial, no ano de 1815, 
refugiado na Jamaica, Bolívar escreveu um 
documento que ficou conhecido como “Carta 


da Jamaica”, que diz: 


“[...] mais difícil ainda é prever o destino do 
futuro do Novo Mundo, estabelecer 
princípios sobre sua política e quase que 
profetizar a natureza do governo que irá 
adotar. Toda idéia relativa ao porvir desta 
terra me parece arriscada. Pôde-se prever, 
quando o gênero humano se achava em sua 
infância, rodeado de tanta incerteza, 
ignorância e erro, qual seria o regime que 
abraçaria para sua preservação? Quem se 
atreveria a dizer: tal nação será república ou 


monarquia, esta será pequena, aquela 


grande? A meu ver, essa é a imagem de nossa 
situação. Nós somos um pequeno gênero 
humano; possuímos um mundo à parte, 
cercado por vastos mares, novo em quase 
todas as artes e ciências, ainda que, de certo 
modo, velho nos costumes da sociedade civil. 
Comparo o estado atual da América ao 
arruinado Império Romano - em que cada 
parte desmembrada formou um sistema 
político, conforme seus interesses e situação 
ou segundo a ambição particular de alguns 
chefes, famílias ou corporações - com a 
notável diferença de que aqueles membros 
dispersos voltavam a restabelecer suas 
antigas nações com as mudanças exigidas 
pelas coisas ou pelos fatos, enquanto nós 
mal conservamos vestígios do que houve em 
outros tempos. Por outro lado, não somos 
índios nem europeus, mas uma espécie 
intermediária entre os legítimos 
proprietários da terra e os usurpadores 
espanhóis, em suma, sendo americanos por 


nascimento e nossos direitos os da Europa, 


temos de disputá-los com os do país e nos 
mantermos nele contra a invasão dos 
Invasores; assim, nos encontramos na mais 


extraordinária e complicadasituação.” 


Esta carta seria o princípio do que mais tarde 


chamariamos de “bolivarianismo”. 


Em 1816, Bolívar regressou à Venezuela 
ainda em conflito, e a história seguiu com 
outros fatos, mas dez anos depois. Após 
refletir sobre os motivos pelos quais a 
Segunda República da Venezuela não deu 
certo, concluiu que se tratava da falta de um 
poder de estado maior, que fosse capaz de 
desafiar qualquer império. Por isso, em 1819 
estabeleceu a chamada  Grã-Colômbia, 
território que uniu Colômbia, Venezuela, 
Equador e Panamá. O bloco foi reconhecido 
como país em 1821, mas durou por apenas 


dez anos, até 1831. 


No período da Grã-Colômbia, em 1826, ele 


enfim resolveu tentar colocar em prática o 


plano de integrar os territórios 


definitivamente. 


Morte enterra o plano de integração da 


América Espanhola 


Bolívar morreu de tuberculose em 1830, aos 
47 anos, na extinta Grande Colômbia, atual 
Colômbia. Com sua morte, o plano de 
integração também perdeu fôlego e ficou em 
estado de animação suspensa. Mas o tempo 
passa... e o comunismo adota o termo 


“bolivarianismo”. 


Apesar do general venezuelano ter sido um 
liberal convicto, a referência histórica foi útil 
aquelas pessoas que, embora adeptos do 
socialismo, como Hugo Chávez, também 
enxergassem com bons olhos a ideia de um 
bloco continental, a exemplo da União 


Soviética. 


Falando em Chávez, foi ele quem, baseado 


nas idéias de Simón Bolívar, usou pela 


primeira vez o termo “bolivarianismo”, 
sinalizando a intenção de integrar 
territórios. O sucessor do ditador 
venezuelano, Nicolás Maduro, também 
promove a ideia, assim como os ex- 
presidentes do Equador, Rafael Correa, e da 


Bolívia, Evo Morales. 


Para adotar a ideia do liberal Bolívar, o ex- 
ditador venezuelano Chávez afirmou que ela 
se enquadraria no “Socialismo do Século 
XXI”, um conceito político inventado por 
Heinz Dieterich, em 1996, e adotado por 


Chávez. 


Segundo Dieterich, nem o capitalismo 
industrial nem o socialismo real 
conseguiram “resolver os problemas 
urgentes da humanidade, como pobreza, 
fome, exploração, opressão econômica, o 
sexismo, o racismo, a destruição dos recursos 
naturais e a ausência de uma real democracia 


participativa”. 


Dieterich sugeriu que a economia de 
mercado deveria ser substituída pela teoria 
marxista do valor-trabalho e, ainda, que a 
democracia direta deveria substituir a 
democracia representativa através de 
plebiscitos e a prioridade para proteção das 


minorias. 


Após criar o termo “bolivarianismo”, Chávez 
teve como primeiro passo, a criação da 
Constituição de 1999 na Venezuela, que rege 


o país até hoje. 
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HISTRIONISM( 
E SAUDADE 
NA PÓS- 

MODERNIDAD 


Cy) Rafael Valera 
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Os tempos que estamos vivendo 
são, de fato, os obscurantistas. 
Aquele mito da escuridão, da 
cegueira, de brutalismo 


intelectual, do qual culpam ao 


medievo - mesmo seus 
contratempos, mesmo seus 
defeitos - funcionou sem nós 
sabermos disso, como a 


premonição para os tempos de 
hoje, sufocados por uma cultura 


sem rosto, infantil, atomizante e, 


sendo francos, «pornô». 


O pós-modernismo, como o conhecemos, segue o mesmo curso que 
o modernismo começou. O modernismo é a origem direta do pós- 
modernismo, mas sofre uma ruptura (disruptiva), ao entrar num 
processo aceleracionista graças à cultura de massas, consequência 
lógica - para bem ou mal - da industrialização. 


Junto àquilo a cultura do espetáculo, esteticamente lúdica, 
terrivelmente técnica e sensacionalista, adiciona um fator que 
poderíamos vê-lo como a evolução do antropocentrismo - que não é 
necessariamente antitradicional - para um “hedocentrismo” no 
qual o relaxamento, o prazer e, portanto, o intimismo, são a medida 
da vida. Ironicamente, o senso do dever, o da responsabilidade 
superior, é agora a satisfação individual máxima, produzindo um 
caos perante uma ordem saudável de justa medida. 


Essas decadência e Pax do relativismo pós-moderno é uma 
consequência lógica dos mesmos acontecimentos constitutivos do 
modernismo, sendo as mais importantes aquelas que explicou 
Plínio Corrêa de Oliveira: a Reforma Protestante, introduzindo a 
atomização do vigor social perante a crescente mão de ferro estatal; 
a Revolução Francesa, impondo o igualitarismo hostil que, junto a 
um ideal de liberdade, queria funcionar como os bens supremos e 
formadores do mundo; a Revolução Bolchevique, como a 
extrapolação absoluta dos efeitos da Reforma e da revolution nos 


campos social e econômico. 


Estes acontecimentos constitutivos da modernidade, a fabricação e 
proliferação dos seus mitos inorgânicos (teologia da razão, 
igualitarismo, libertinagem, escepticismo, o Estado como fator 
elementar da vida social, socialismo), absolutamente incongruentes 
com a realidade, produziram um engano induzido do qual o mundo 
foi convencido. Hermeneuticamente, o identitarismo relativista e 
gnóstico - no sentido voegeliano - (feminismo, indigenismos, 
negrismos, a ideologia de gênero etc.) é, na verdade, o choque de 
um mundo histriônico e psicótico com a realidade do seu próprio 
desgaste paranoico. 


Os sintomas do histrionismo, clinicamente, são a busca patológica 
de ser o centro de atenção, o uso da sexualidade e da nudez para 
alcançar tal objetivo, a vitimização, uma comunicação vaga, difusa, 
e ser excessivamente teatral ao momento de expressar as emoções. 


Agora, vejamos as táticas políticas e propagandísticas, até a mesma 
condição pessoal do califado progressista: não só o progressismo 
vivifica esse mesmo histrionismo identitário, senão que o 
instrumentaliza e projeta como uma política para a persuasão, a 


humilhação, o virtue-signalling e o controle social. 


Vendo os objetivos da psicopolítica - criada pela URSS -, 
entendemos que a destruição dos padrões culturais e psíquicos dos 
indivíduos e do inimigo - aos primeiros para reconstruí-los 
baseados nos ideais favoráveis, e aos segundos para desarmá-los - 


são as suas mais essenciais pretensões. 


Em virtude de tudo o que estava acontecendo com os flashmobs 
feministas - nojentos, seja dito - podemos compreender que eles 
são uma manifestação histriónica, não do feminismo em si, mas da 
época na qual estamos vivendo. Os tempos atuais são tempos 
verdadeiramente doentes, «tardios» como disse Nietzsche. 


Aquela busca infantil por ser o centro de atenção, o desgaste que 
provoca uma defasagem da realidade inevitável e inegável mostra- 
nos não só loucura, mas uma saudade silenciosa mas muito 
presente, de tempos anteriores cheios de bom senso que dava um 
grande vigor, quando o substrato de uma época era a expansão e 
produção da alta cultura. Tempo em que, mesmo com todas as 
turbulências e as mortes, viviam-se altitudes muito distantes dos 
privilégios sociais e as reivindicações baseadas em ressentimentos e 


projetos políticos escuros. 
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